
LEINº 6 2 O O 
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Secretaria de Assuntos· Jurídicos 
Av. Próf .. Cárvatho Pinto, 207, 4° andar• Centro - êaielras:. SP 

CEP: 07700-2.Í0 0 ·Tel. •4445 .. 9·190 

í>iSPÕE SOBRE: PROCEDIMENTO 
PARA A iNSi'ALÂÇÂO DE 
INFRAESTRUTI:JllA. :DE SUPORTE: 
PARA ESTAÇÃO TRANSMISSOR.A 
DE RADlOC01VJQNICAÇÃ0 - ETR 
AUTORIZADA J>ELA AGÊNCIA 
NACIONAL DE 
TELECOMÚNICAÇÕES - ANATEL, 
NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO 
JrÊDERAL VIGENTE. 

. . . FAÇO SABER, que: a Câmara do 

Município de Caieiras aprova, e eu, GILMAR SOAi{EiS VÍÇÉNTE, na qualidacfo de. Prefeito 

Municipal, sanciono e proinUlgo a seguirité Lei. 

Art. lº. Fica tegulà111enfad0 o 

procedimento para à instalação no mumc1p10 de Infraestrutura de Suporte pára Estàção 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR Jilóvel e ETR de pequeno porte,: cadastrados, 

autorizados e/ou homologados pela Agência Nacional de TêlecortfUrticações- ANATEL. 

Parágrafo único. Não estão sujeitos às 

prescrições previstas nesta ,Lei as infraestruturas para :~uporte de radares militares e. civis, cóni: 

propósito de defesa ou contfole de tráfego aéreo; cujo func'ionamento deverá obedecer à 

regulamentação própria. 

CAPÍTULO! 
DASl>ISPÕSIÇÕES GERAIS 

Art. 2°. Para os fins de aplicação desta 

lei, nos termos da legislação federal vigente, ctbsérvaril-se as seguintes·definições: 

t Esta9ão Transmissora de 

Radiocomünicação - ETR: conjunto de equipamentos. ou aparelhos, -qispositívos e demáis meios· 

necessários à realização de comunicação, incluindo seus ãcessórios e periféricos, que emitem 

ràdiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços de telecomunicações; 

Il Estação Transmjssora dê 

Radiocomunicação Móvel - ETR Móvel: con:Junto de instalaçõêS que coinp'óttà .. equipamentos de 

radiofrequência, destinado à transmissão de sinais de telecomunicações,. ôe,carâter transitório; 

IlI Estação Transmissora de 

Rádiocomunicàçãó de Pequeno Porte - ETR ·de Pequeno Porte: Mnjurttó de equipamêhtôs de 

radiofrequência destinado a prover ou . aumentar a .cobertura ou capacidade de tráfego de 

transmissão de sinais de telecomunicações para a cob.ertura dç determinaôa ârea, apresentando 
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dimensões físicas reduzidas e ,que seja apto a atender -ao~ crifê:rlõ$ âeiba.ixo Jinpâcfü•visuà.l, assim 

considerados.aqueles que observam os requisitos definidos no:arL15 dODecreto Feâeral nº Jõ.480, 

de 1 de setembro de 2020; 

IV - Infraestrutura de Suporte: meios 

físicos fixos Utilizados pará dàr suporte à instalação de,redes de- telecomunicações, entre os quais 

postes, torres, mastros, artnárioS; e~truturas de supetfic.ie e esttutúras suspensa.$; 

V ... Detentora: pes~oa físipa ou-, jµrídi~a 

que detém, administra 01,1 controÍâ, direta ou indiretamente, úfuà infraésfrütura de:suporle; 

VI - Pt~s~dora: pessoa ji,trléliêâ que 

detérri -concessão, permissão óu autorização pata exploração .de serviços-de telecomunicações;· 

VII - ·torre: 'im'raestrtifilrá v:êrticàl 

transversal triangular ou-quadrada, t,reliçada, qµ~::pqçle s~r-d_o··tipo,auwssuportada~oµ·~sta:i~da; 

VTII - Poste: infraestrutura·vertical.cônica. 

e autossuporta:da, de concreto ou constituída ·por chapas dê à.Ç(), 'instalada 'para sú,portar 
equipamentos de telecomunicações; 

IX - Poste de Energia ou Iluminação: 

infraestrutura de madeira; cimenfo; ferro ou aço âesthiada,a sustentar linhas. d~- transmissão ·de 

energia elétrica e iluminação pública, que pode 'Suportar também os equipamentos de­

telecomunicações;· 

X - Ant~a: .dispositivo para irradiar ·ou 

capturár ondas éiêttoinagnétiêà.s no espaço;. 

Xi- lristá1açã.o· Externa: instalação em 
locais não -confinados, tais como torres,. postes; topo· de·edificações~-fachadas;,,caixas d'água: etc.; 

DCII .. Instâfaçã.o Interna: 'instalação em 

locais intertl'Os, tàis como no interior de edíficaçôes, füneis, shopping centers, ijêtopottos, estádios 

etc. 

Art 3º. A ãpliêação dos dispositivos 

desta Lei rege-se pelos seguintes princípios: 

I o sistema nacional de 

telecomunicações compõe-se de bens·e serviços de-utílidade1,iihHcá e·de-rêlevàtite inteteáse·soêiaí; 
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II -- a regulánl'efitàção- é a fisêalização de 

aspectos técnicos dás redes e dos serviços de telecomunicações é competência exclusiva da ún'ião, 

sendo vedado aos Estadós, aos Municípios e aó Distrito Fedenií impor c9ncHcioilath_entos que 

possam afütàr à seleção de tecnologia, a topologia das-redes e.:a quàlidade dos serviços·prestacI.qs; 

III - á atuação do Município -não deve 

comprometer as condições e os prazos hnpostps ou contratados pela União êm relação a qua:iquer 

serviço de telecomunicações de interesse coletivo. 

Art. 4°. As In:fràéstfututás dé Suporte 

para- Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR,. ETR.amôvel e ÉTR de pequeno porte, 

ficam enquádradas na categoria de equipamento urbano e são considerados bens de ütilidáde 

pública e relevante-interesse social, c-onforme disposto na.·Lei fed_~ral nº 13.Jf6/2015 .-Léid~raí 

de Antenas, podendo ser implàntàdas em todas~ ,zonas ou càtegorias de uso, desde'qµe atendam 

exclusivamente ao disposto nesta L~i, além de obserVat os :gabàiitos ·de alttira estâbêieddós ·na 

Portarias do DECEA nº 145, n°146 e 147/DGCEA de 3 de agosto de .'2020, do 'Comando 

Aeronáutica, ou outra que viet a substituí-la. 

·§ ,1°. Em õerts privados, é pei:mitida a. 

instalação de Infraestrutura de Suporte pará Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, 

ETR móvel e ETR de pequeno porte; ·media,nte ~ âev1âa aútqtização do proprietário dó Írnóvei · ou, 

quando não for possível, do possuidor do imóveL 

§ 2°. Nos bens públicos de·todos-os tipos, 

é permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte- p~ Estação T~$1fii~sotá de 

Radiocomunicação -ETR, ETR móvel e ETR de .pequeno poi:fe;--mediante Permissãode Uso ou 

Concessão de Direito Real de Us9, que será oütórgaciá p.elo õtgãó ,competente, da. g~ai deverão 

constar as cláusulas convencionais e o,atendimento0aos·,parãrnetros:de ocupação-dos'bens·públicos. 

§ 3~. Nos bêns ,públicos de uso comum: 

do povo, a Pemtissão de Ysô ou Copcessãe de Direito Real dê Uso para _implantação da 

Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de RadiocomunicaÇão - ETR, ETR móvel e 

ETR de pequeno porte, será outorgada ·pelo 'ór;gão competente atítulo não oneroso, nos'tem:ios dá: 

legislação federal. 

§ ,,~o. Os. equipàrtientõs que. -compõem a 

Infra.estrutura de Suporte e Estação Transmissora de RadioéOm_unfoação ·-ETR, a. ETR móvel :e a 

ETR de pequeno porte, não são considerados áreas construídas ou edificadas:para fins de aplicação 

do disposto na legislação de uso e ocupação do soló, não ·se virtculanqo ao in'fóve\ oiJ,de ocot_tet~ a 

instalação. 
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CAPITtrLOII 
DOS PROCFmllVIENtOS PARAINStALAÇÃO· 

Art. 5º. A fostalâção da Infrâestrurura de 

Suporte pata Bsta:ção Trànsmíssóra cie Radiocomunicação· - ETR está sujeita: ao prévio 

cadastramento realizado junto ·ao Município, por:meio de requerimento padronizado, instruído êóm 

os seguintes documentos: 

1-- Requerimento, padrão; 

II -·Prôjeto executWo ·de :implântaçãêrdã 

To.fraestrututa de· Suporte e respectiva ART; 

JII - Contrato. sociãl da :Detentora ·.e 

comprovante de inscrição no CNPJ - Cadastro nacional de. PessoasJurídiCa.$; 

'lV - Documentp I~gal que ~omptove :a 
autorité!,ção do proprietário ou pdssuidor do ·fmôvei; 

V - t\rto~ç~o de Res,ponsabii1dade 

Técnica (ART) ou Registro de RespóhfabilidaôeTécnica,(RRT) pela Execução da Infraestrutura de 

Suporte para Estação Transmissora_ éle Radiôc'omunicaçlio- ETR; 

VJ -, .;\notaç~o -âe .Rtesponsâb:ílrdaéie 
Técnica (ART) óu Registro -de :Respó'nsãbiÍidadê. Técriicã {RRT) pelo 'Projeto/Execução da, 

instalação da Tnfraestrutura:de Suporte para:Estação Trartsmiss~:ra de'.k<,tdiocq:m,únk~açãõ-- ETR;· 

VII - Declaração de Cadastro do PRÉ­

COMAR ou Declàtaçâo de inexigibiltdade de' Aprovação do Cómãrido 'tia Aeronáutica 

(COMAER), nos casos em que a instalação ultrapassar a edificação existente ou, ,ainda, caso tais 

Declarações· não estejam disponíveis áó tempo do, Cadastramento previsto no ,caput, laudo de 

empresa espe"cializada qúe ateste que- á estrut$:a obs'etv.á o gàbárito áe àJttira estabelecido pelo 

COMAER. 

§ 1 º. ô cádãsttáIIíento, de natureza 

autodeclaratória, a que se refere. o caput, consubstancia,autorizaçãó do M:u,rticípfo p~ta a 14stalM~Ô 

da Infraestrutura de Suporte pál'a Estação Transmissó:ra de Radiocómurlicação -.-ETR, no ato do 

protocolo-dos documentos necessários, tendo·por base~ inforrn~ções pre~das pela.Detentora. 

§ /2\ Q cadastramert~o devera ser 

renovado a cada 1 o (dez) anos ou quáhôô ocorrer a modifiêãção dá Infràestnittitã .de Suporte 

instalada. 
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§ 3'\ A alteração de características 

técnicas decorrente de processo de remànejameííto,. substítúição ôú inodêrtfü:ação tecnológica não 

caracteriza a ocorrência de modificação pata fins de,aplicação· do § 3º~·observacío o seguinte: 

I - remanejamento é ,o ato 9~ alt~rar a 

disposição, ou a localização cios elementos ·que compõem um.à, , éstaçãó tfãnsmissofa de 

radiocomunicação; 

II - sribsfituiçâo•é,a troca de um ·ou mais 

elementos que compõem a Jnfra~struturà de Suporte· de Estação Transmissora, de. 

Radiocomúilicação - ETR. ETR Móvel e ETR de .PequenOPorte:por·outro similar; 

nt - mo·demizaçãó é a P'.ê>'ssibíiidade dê 

inclusão ou troca de um ou mais element(j)s que com.põenr uma Es~ção Ttansmissotâ de 

Radiocomunicação - :ETR, com a fihálidàdéidêimêlhoria da':presfa~ão de serviços e/ou eficiência 

operacional. 

Ãrt '6º. Prescinéiern do ,cadastro' prévio 

previsto no art1go 5°; bastando ,ã, Dêteritota comunicar ã ,1hstãlàçãõ áo. ótgãõ municipal 'competente,. 
no prazo de 60 (sessentá) dias contados da d.ata·da.instalaçâ'.o: 

l - o· compartilhamento de Infraestrutura 

de Suporte .para Estação Transmissora de. RàdioéonitmJcação - ETR dtf pâià ,ETit de: pequeno 
porte já cadastrada perante o Município; 

II - a· instalação de ET&Mõvel;~ 

Pequeno· Porte. 

,Pátãgrafo únicô •. Alristàla~ão Interna de 

ETR de '.Pequeno Porte não estara sujeita a éomurticaçãó aludida rto caput, ·sujeitando-se àpenas à 

autorização do proprietário ou do possuidor da edificação. 

,Art. 7° • ."Q:uartdó.se tratar dê.: instalação. de 

Infraestrutura de Suporte,para Esfação Ttan$missót"1, de Ra'<iiocomt1rticaç.ã.c,-ETR:; Et'R. móvêi e 

ETR de pequeno ·porte· que envolVa suptessãê dê Vegefa'ção,.fütervenção em.Área de Preservação, 

Petmanente ou Unidade de Cons~rvaçªº' ou .implantação em iinóvel tombaào, se:r4 exp:êdida pelo 
Município Licença de Instalação, mediante expediente administrativo únfoo ,e :simplificado, 

consultando-se os órgãos responsáveis pata·gu~ @alisém o·pedicío n:o·prazo mãXimp áe (;() dias. 
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'§ te'~ 0 e~pecliente' ,ad.min1Sliâtivo: 

referido no caput sera iniciado pôr meio- de tequenmeritó 'pádrõniiãdó, ihstr:uído-.com os segu'intes 

doc~entos: 

I '" Requerimentp padrão; 

II - Projeto éxecutivo·· de implantação eia. 

lrifráestrutura de Suporte e respectiva AR T; 

III - C0ntrato, social !da ~~tent()ra e,, 

comprovante de inscrição no CNPJ-Cadastro rtaciqnáÍ dePessoasJundiêãs;: 

W - Docum~ttto légál qúi:f êompfóve. 'ª 
autorização do proprietário do imôveÍ nu _possuidor ão imôvél. 

V· ._&íota9~ dê Responsabilidade 

Técnica (AR'.(') ou Registro de Responsabilidade '.fécnfoa (RRt) pelo Prôjetoffixêcli~ão da 
instalação da Infraestrutura de Suporte'.pa,,ta Estação l);àristnissotade Rââiocomurtíca,çãb.-· -ETR; 

VI - Atestaôõ téênico õ.u teimo dê 

responsabilidade técnica, emitido ·por profissional habilitado, atestando que os, elementos que 
comJ!>õém a Infraestrutura ·de Suporte pata E~tação Transmissora de Radiocomunicação '-- ETR 

atendem a legislàção ·em vigor; 

VU - .Declârâção de Inexigibilidàde de 

Aprova:çãó ·do Comando ·da Aeronáutica (COMAER) pu iaud9,·técriic◊ ât~tando-à conforin'i'ââdê 
das características do empreendimento aos requisitos estabelecidos pelo . .COMAER do local d.e 

instalação, sem prejuízo da válidação posterior. 

:§ :2°. Para, ,ó_ proéessó de liêertciâniênto 

ambiental; o expediente adrríinistJ:'atjvo :refefídôrio éát,uf se dariídé,fonna,.integrada,1ao processo de 

expedição do- licenciamento urbanístico. 

;§ 3~~ Ein°nãhhavendo am!lllifestaçã◊ dos 
órgãos responsáveis no prazo refeljdo •ilO 'Cáj)ilt, o _Município expedirá imêâiâtáménte ,a Li'cenwi de 

Instalação de' lnfraestttitura de Suporte para Estação :rransrnissota'. de·Raéliocomurifoaçãó·- ETR, 

baseado nas informações prestadas _péla Detentora, com as respectivas Anotaçqés de 

Responsabilidade Técnica, e no- atestado técnico ou tertrro qe fespori'sabilidade técnica atestando 

que os elementos que compõem a Iriffàestrílfura dé Suporte para Estação Transmis~ora cÍé 

Radiocomunicação - ETRatendem a legislaçãó em vigor. 
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CAPÍTULOID 
DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUP,:Aç'ÀO DO SOLO 

Art. 8P. Visando à proteção<da> paisag~m 

urbana a instalação da Inftaestrufüra de Süpôrtê pâra Estação Transmissóta dé.Rãdioêoriiunicação 

- ETR. ETR móvel e ETR de-pequeno porte, em bens privaqós 011 b~ng,,publicos/qe usô':~sp~cial 

ou domini~s, deverá atender a distãpcia dê l,5rii (um metro e- cinquenta êentímetros) do 

alinhamento frontal, das divisas laterais e de fundos, em relação às divisãs do imóvêl ocupado, 

contados a partir do eixo pata a instalação de postes ou da- face :externa::da base para·a instalação de 

torres. 

§ 1~ . .Poderá ser autorizada a fo.stafação 

de Infraestrutura de Suporte para Es~ãó Trâtistnissota de Radiôêómüfiicàçãó-ETR, .ETR móvel 

e ETR de pequeno porte ·desobrigadas tias limitações previstas neste amgo;, Jtoir casos de 

impossibilidade técnka para prestação dos sêrviços, compatíveis com a qualidade exigida pela 

União, devidament_e justificàda jllÍltQ ao órgão munib,ipal éb.inpetente, mediante laudo que 

justifique detalliadaínerite a necessidade .de instalação e·. os prejuízos pela falta de có]?ertura n'O 

local. 

:§ 2º~ As restri_ções ·e~~I~c'i~ rto Caput 

deste artigo, não se aplicam -à -Estação: t'ransmissdtá de Rádiôctiinunicãção--· ETR e à ETR ik 

pequeno porte; edificados ou- a edificar; impl~tadas no to}'.í"ocle eí:iificações. 

Art 9º. A instalação d~ -àbrigps de· 

equipamentos eia Estação Transmissora de, '.Radiôcôfüunicação - ETR é admitida; desde ·que 

respeitada à distância de 1,5m (um metro e meio) das-divisas do \ote; 

Art. 10. A instalação,de Infraestrutura de 

Suporte pata Estação Transmissora d:e Radiocóírilirucação·- ETR e .ÉTR, de pequeno porte~ com 
containers e mastros, no topo e fachadas .de ·edifica_ções, ·ol:)edeeerão às :Hm_itações da.s 4ivisas do 

terreno que cóntém o imõVêl, ,não põdéhdb tér :Projeção vertical q~ê ·ultrapasse o limite da 

edíficação existente para o lote vizinho, quando a edificaç~o ocupar todo o iote prô'prlo. 

Art. 1L Os equipamentos que compõem 

a Estação Transmissora de Radioçomunic_açaó - ETR devetãõ tecebêr, ?se necessário, tràtàm.êtitô• 

acústico para que o ruído-não ultrapasse os limites mâximos ·estabelecidos, em iegislação pe,rtinente. 

Art. 12. O compartilhamento .das 

liifraestruturas de Suporte pelas prestitdoras d.e.serviços de telecomurtica,9õ.ês qtf.e utilizam estaçõe·s 

transmissoras de radiocomunicação óbservará as disposições das regulamentações federais 

pertinentes. 
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CAPÍTULOIV 
DA FIS(:ALIZAÇÃó El>AS PENALIDA:.ôES 

Art. '.13: Nerthümà Estação Transmissora. 

de Radiocomunicação - É'm, ETR móvel e ,ETR de péqtiénó porte; póderá ser instalada sem :a. 

préviá licença ou de .cadastro tratado nesta lei; ressalvada a exce~o contida no art. 6ó • 

.Art. 14. Compete à Secretária 

responsável no Município por fiscalização ·ou às Suõprefeittiras, a ação fiscalizatóriít referente,ao 

ateildiinehto dás iromiãs previstas.nesta lei, a quàl deverá.ser d~senv9lvíâc!,-dé '.onqi'ó 'oü mediante 

notícia de irregularidade, ·observado o procedimento estabelecido: neste capítlih 

Arl. 1:5. Constatado o désãtendimento 

das obrigações e exigências Íégais, a detentora ficará sujeita'às seguintes medidas: 

l - nó câso de ETR previamente 

licenciada e de ETRmóvel ou ETR de pequeno:porte previ~ep,te:cã~st.ra:àos: 

·a) intimação pátá temoçâô .ou 

regularização no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento; 

b) nãcf atendida: a intimação de que tratá a 

alínea "a" deste inciso, nova intimação para a. rétiradà.-da. instalação ·no· prazo de 30 ·(trinta) 'dias, 

contado da dá.ta. do seu recebimento, ,com,a c,oncQmJtante:c!-Rllç~çâ'o dtfmtihano vàlbr estip:UÍàdó,no 

irtcisolII do "caput'' déste artigo; 

II - ho.-casó--de ETR, E'.IRmõvel ou -ETR. 
de peqúerio porte instalada sem a previa licença ou de"cadãstrQ tratáCÍo Mstà lei: 

a) intimaçao para i:emoção ou 

regularização no prazo de 30 (trirtt~) dias, c9ntado da data do seu recebirnénfü; com a concomitante 

aplicação de multa no valor estipulado no :inciso IIJ do ·"caput?? deste artigo; 

b) rião atendida a intimação de-q~e trata a 

alínea "a" deste inciso, nova 'intimação para-á'tetitãda da irtstaiação ou do equipâiilértfo nó prazo·de 

30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a concoJ11itante: àplfoação de multa no 
valor estipulado no inciso m ào c'c,àplif' deste artigo; 

IlI - ôbservaào o ptevfato nôs incisos I 

e II do caput deste artigo, a detentora fica.rã sujeita à ~pfü~aÇão,de,,multa,no·valor de0 R$ :2.000;00 

(dois mil reais). 
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'§ 1<\ Os valores rt1en:cionados no inciso 

III do caput deste artigo serão atualizados a:nuaimente peloIPCA, dó IBGE; ou por.outro índice que 

vier a substituí-lo. 

§ 21). A.multa será,renovávél,anualmente; 

enquanto perdurarem as 'irreguláridacle&. 

Arl. 16~ Na hjpót~s:e cfo nãO't~gri}atíia'çãô 

ou de não remoção de ETR ou da Infraestrüfufa de .súporle por. parle dá detentora, a Prefeitura 

podera adotar as medidas para remoção, cobrando da infratora os ~ustos cortela,to's, sefu prejuízo da 

aplicação das multas e demais sanções,càbíveis. 

Art~ 17. A'.s notificações • e: infünáções 

deverão ser encaminhadas à detentora por mensagem: em:· endeteç() ·eJetr:ôniM. indfoàdo rio 
requerimento da licença ·ou no cà<:Íà§tro, qüaridó houvér. 

Art. is. 'Ô Executivo poderá utilizar a 

base dé dados, disponibilizada pela Anatei; do sistema .de ·inform:ação de· locaHza~o ·de ETRs, 
ETRs móvel e E!Rs de pequeno porte destiqadhs à opera9ão dé ·serviços dê, têlecoriitinicaçõê•s. 

§ f\. Caberã 'à .pfesta.âofâ Ofiéritâi' é 

informar ao Executivo como se,.âârá o .acesso à ·base· âe dados;e-a extraçâb·de inform:~çõe$ d~ que 

trata o caput. 

§ 2°. Fica: facultado a:o :Executivo à 

exigência de informações complétnentare's âcercà das ETRs, instaladas, 'a .ser .regulamenta.do em 

decreto. 

Art J~!- Os ptofis_sion~is ~âbiiiJados e, 

técrucos responsáveis, nosJiinites de suá âttiaçãô, têspóndêm péht,cortêtã instáláçãó e manufonçãb 

da ·infraestrutura· de suporte; segundo as ,disposjçõe$ destà léi, de seu ilectetg tegufãm:ehtar e das 

Nortnas Técnicas - NTs vigéfltês, bem cofno por qualquer sinistro ou acidente decorrente de 

deficiências de projeto, execução, instalação e manutenç[o. 

Parágrafo· único. ·Caso comprova4~ a 

ih-veracidade· dos doctimehtos e informações, apresentados pefos.pfófissionais-ha:bilitâdos"e técnicos, 

respónsáveis, bem como a deficiência do :projeto,; .execução,. instâlaçã,o· :e martutençto etn.,tàião da 
atuação ou omissão desses profissionais, â Prefeitura. bloqueará o seu. cadastramento por ·até 5 

(cinco) anos em novos processos de llcenda.t;n:entõ; comunicando 'O tespectfvo,órgão d~,,çÍassé, 
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. CAPÍTULO'V 
DAS Dts:P0$1ÇÕES FINAIS É"lRANSíróRIAs 

:Art. 20. As Infraestruturas de Suporte 

para Estação Trtm:smiss·ora de Radiocomü:nicação - ETR, 'ETR móvel e ETR de]>êq~êíro' porte, 

que estiverem instaladas na data de publicação desta lei ·e não possuírem -autorização municipal 

competente, ficám sujeitas ao atendimento das ·previsões contidas nesta Lei, devendo a sua 

Detentora promover o Cadastro, a Comunicação ou a Licença à.e Insp;ila,çâo· referidós, 

respectivamente, nos artigos 5°,. 6° e 7°. 

§ fó. ·Para: atendimento ao.· disposto nõ 
caput, fica concedido o prazo de 2· (dois) anos, ·contados da publicação -desta lei~ .. para que a 

Detentora adeque as Infraesttutütás de Suporte para Estação. TrártsiliÍSsóra de Rãâió.cõrinmicàção 

- ETR, ETR móvel e ETR de _pequeno, porte,. aos parâmetros estabelecidos nesta: Lei, realizando 

cadastramento, a comunicação ou o Iicenciámehfo de instalação referidos nós artigos -.Sº, 6° e 7°. 

:*· i,?. Vet1rfoada. ã:. impossíbitidade àe 
adequa,ção, a detentora deverá apresentar -laudo que, justifique· detalh~dainente --~ :.qec~ssídade de 
permanência da EtR, bem como apontar os prejuízos peia faita .. de cobeffilra no· fdêál à.Prefeitura, 

que poderá decidir por sua manutenção. 

§ 3º. Durante o prazo disposto no -81 ° 
deste artigo, não poderá set 'aplieàd~ sanção ad_mrnistr~tivá às. 'infraestruturas de supórte para, 
Estação Transmissora de Radiocomunicaçãb -· · ETR, ETR móvel ·e ETR tle'. p-~queno porte, 

mencionadas .no caput, motivadâS. péla fãlta de cumprimeiitó dá,préséritê LeL 

§ 4º. -~º caso de remoção de 

Ihfraestruttrras dé Suporte pará-Estação Transmissora de Rádiocomunicaçãó -E~ ETR-móvel e 

ETR de pequeno porte, o prazo mínimo será de 360 (trezentos e-sessenta) ·dias, contados· à _partir do 

cadastramento, da comunicação ou do licenciamento de instalação-referidos nos artigos 5°, 6° e 72,, 

para à infraestrutura de suporte que süõstituirá á Infraéstruturâ'dê Supórte:-á:ser rêmànejâda. 

A~ :z'ió As despesas d~oorrentes··coma 

e~ecução da·presente Lei, correrão a conta das ·verbas prg_prias do,orçamen:to. 

Art. 22.. Esta Lei entrará êm vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposi_ções em contrário. 

I 
. SVICENTE 

CIPAL,. 
Lei aprovada por meio do· Projeto de Lei n" 02·11; au ·do Clíe/e-dó.Poder_ &ec11iiv.o Gi/ma,: Soares Vicente 
"Lagoinha ", registrado, ne$tà data, ·na Secrétà '"q'do Gcibinété:dó . ffe_it'o -epúblicqqo ho;Qiµ:lâfo,de:~ditáis. 
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